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Ementa: N&o cabe aos Conselhos Regionais de
Medicina intervir em questbes relacionadas as
normativas estabelecidas nos Programas de
Residéncia Médica, cabendo a CNRM através de
suas Comissbes Estaduais, a supervisdo do
cumprimento dessas.

Interessados:

Dra. G. G. M.

Dra. R. I.LN. da R.

Dra. N. R. C. dos S. C.

Em correspondéncia a este Conselho, as médicas acima nomeadas,
solicitam emissao de Nota Técnica sobre modelo de preceptoria estabelecido
para a Residéncia de Medicina da Familia e Comunidade.

Em fundamentacdo para tal pedido, relatam serem residentes em
Medicina de Familia e Comunidade em Jaboatdo dos Guararapes e que a
Coordenadora da COREME propde que os residentes assumam Equipes de
Saude da Familia (ESF) que ndo disponham de outro médico na equipe, e que
sejam preceptorados por médicos de outras ESF de localidades diferentes, em
horario a combinar, defendendo idéia de que os residentes ndo precisam
necessariamente de preceptoria em tempo integral ou parcial diariamente e,
assim, pretende a COREME que os consulentes assumam uma ESF sem
tempo minimo definido de contato presencial com o preceptor nas atividades
praticas.

As consulentes alegam ja terem se manifestado discordantes da
decisdo, entendendo que 0s requisitos minimos para preceptoria quanto a
residéncia ndo estdo de acordo com a proposta, porém que a Coordenadora da
COREME tem sido irredutivel, exigindo que assumam as ESF, como ela
combinou com a gestédo de saude de Jaboatdo dos Guararapes.
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CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DE PERNAMBUCO
Importante de inicio destacar que em no ano de 1977, através do
Decreto Lei 80281, foi criada a Comissdo Nacional de Residéncia Médica
(CNRM), com atribuicGes de definir as normas gerais que regulamentassem a
Residéncia Médica no pais, estabelecer os requisitos minimos necessarios
para o credenciamento e funcionamento de programas de residéncia meédica.

No inicio de 1980 a CNRM havia praticamente normalizado a Residéncia
Médica, estabelecendo normas, requisitos e critérios minimos para o
credenciamento de programas, essencialmente os referentes as areas
bésicas.

Em 07 de julho de 1981, é regulamentada a Residéncia Médica, atraves
da homologacéo da Lei federal 6932, aprovada pelo Congresso Nacional, que
dispbe sobre as atividades do médico residente. Em seu artigo primeiro a
referida Lei estabelece que “a residéncia médica constitui modalidade de
ensino de poés-graduacdo, destinada a médicos, sob a forma de cursos de
especializacdo, caracterizada por treinamento em servi¢o, funcionando sob a
responsabilidade de instituicbes de salude, universitarias ou ndo, sob a
orientacdo de profissionais médicos de elevada qualificacdo ética e
profissional”.

No ano de 1987 foram criadas as Comissdes Estaduais de Residéncia
Médica (CEREM), com a finalidade de prestar assessoria aos Programas de
Residéncia Médica dos estados, acompanhando 0Ss processos e
credenciamento, funcionando assim como consultorias estaduais e
interlocutores dos mesmos junto a Comissdo Nacional de Residéncia Médica.

Por sua vez, a Lei 3268/57, que dispde sobre os Conselhos de Medicina,
em seu artigo 2° estabelece que aqueles “s@o 0s 6rgados supervisores da ética
profissional em toda a Republica e ao mesmo tempo, julgadores e
disciplinadores da classe médica, cabendo-lhes zelar e trabalhar por todos os
meios ao seu alcance, pelo perfeito desempenho ético da medicina e pelo
prestigio e bom conceito da profissdo e dos que a exercam legalmente.”
Dentre as diversas atribuicbes postas em Lei, nada consta com relacdo a
supervisdo ou normatizacado de programas de residéncia médica, inserindo-se
0 médico residente no seu cadastro, como profissional habilitado ao exercicio
da Medicina.

Entendemos a solicitagdo das médicas, como queixa/denuncia de
ocorréncia de possivel descumprimento as normativas estabelecidas nos
programas de residéncia médica, sendo que os Conselhos de Medicina nao
sdo o forum adequado para apreciacao e discussdo dessa tematica, devendo

Rua Conselheiro Portelo, 203 - Espinheiro - Recfe/PE CEP: 52020-030 - Fone: (1) 2123.5777 - Fax: (81) 2123 5770 - Emoil: wemepe@uremepe.org.br - Home Fage hitp://www.cremepe.org.br



SN

P B =N
PILRES

ey TS

CREMEPE

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DE PERNAMBUCO
as requerentes dirigirem suas reivindicagbes a Comissdo Estadual de
Residéncia Médica (CEREM) de PE.

Este é o parecer, s.m,j

Recife, 13 de junho de 2017

Silvia da Costa Carvalho Rodrigues
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